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Presidente da Assembleia Legislativa do Piauí
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Assunto: Resolução n' 4ü), de 22.1.2024. Minuta de projeto de lei instituindo
vantagem pecuniária individual - VPI devida âos servidores efetivos, ativos e inativos do Poder

Judiciário Estadual

Encaminho a Vossa Excelência, para fins de apreciação dessa Excelsa Assembleia
Legislativa do Estado do Piauí a Resolução n" 400, de 22.1.2024, com projeto de lei insúuindo
vantagem pecuniária individual - VPI devida aos servidores efetivos, aúvos e inativos do Poder Judiciário
Estadual.

Atenciosamente,

Desembargador IIILO DE ALMEIDA SOUSA

PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE ruSTIÇA DO PIAUÍ

Documento assinado eleÍronicamente por Hilo de Alrneida Sousa, Presidente, em

23l0ll2O24. às I 2:39, conforme aÍ. 1', III, "b", da [,ei ll.41912006.
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Ao Excelentíssimo Senhor

Deputado FRANZE SILVA

Senhor Presidente,

AautenticidadedodocumentopodeserconferidanoSite@
informando o código verificador 5090790 e o código CRC EDB5ó80A.
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RESOLUÇÂO Ne 4OO, DE22DE JANETRO DÊ.2024

Aprova minuta de prujeto de lei instituindo eantagem pe.'uni.iria
itrditidual - VPI devida aos servidores eÍetieos, ativos e inotilos do
Poder ludiciário Estaduol

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ no uso
de suas atribuições no uso de suas atribuições previstas no aÍL 96, n, "b", da Constin:ição Federal, e em
cuÍnprimento à deliberação plenária ocorrida na 6l'sessão extraordináÍia administraúva realizada nesta

data

RESOLVE:

Arl I' Aprovar em Sessão Plenríria, de caníter administrativo, datada de 22 de janeiro

de 2O24, projeto de lei que institui vantagem pecuniáÍia individual - VPI devida aos servidores efetivos,
ativos e inativos do Poder Judiciiírio Estadual.

An. 2o Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

SALA VIRTUAL DAS SESSÕES DO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE
ruSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em TeÍesina (PI), 22 de janeiro de 2024.

Desembargador HILO DE ALMEIDA SOUSA

PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PAUí

PUBLIQUE.SE. REGISTRE.SE. CUMPRA-SE.
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FAÇO saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art l" Fica instituída, a partir de l" de janeiro de 2024, vantagem pecuniária individual
- VPI devida aos servidores efetivos, ativos e inativos do Poder Judiciiário Estadual, no valor de R$
216,13 (duzentos e dezesseis reais e úeze centavos).

§l' A mesma vantagem será devida aos servidores titulares das gratificações pelo

exercício de cargos em comissão (CC) e de funções de confiança (FC e FC/PM).

§2" A vantagem de que trata o caput seú paga cumulativamente com as demais
vantagens que compõem a estÍutura remuneratória do servidor e não serviú de base de cálculo para
qualquer outra vantagem.

Art. 2" Sobre a vantagem de que trata o aÍt. l" incidiÍão as revisões gerais e anuais de
remuneração dos servidores públicos esladuais e, na forma da lei, os referidos reajustes.

Art. 3' Aplicam-se as disposições desta Lei aos pensionistas com direito à paridade.

Art. 4' Os efeitos financeiros desta Lei ficam condicionados ao atendimento dos
requisitos previstos na Lei ComplementaÍ n" l0l, de 04 de maio de 2001 (Lei de Responsabilidade Fiscal)
e à disponibilidade orçamentiíria e financeira do Poder Judicirário Estadual.
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Art. 5" Esta Lei entraú em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a
partir de l' de janeitro de 2024.
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PRA]ETO DE RESOLUÇAO - SEI Ne 24.0.00(N046214 - Aprova proieto de Lei para
instituicão de vantaoem oecuniária individual devida aos servidores eíetivos. ativos e
inativos do Poder Judiciário Estadual

CERTDÃO

CERTIFICO que na 61" Sessão Extraordinária Administrativa realizada nesta data

foi JULGADO o processo em epígrafe, obtendo-se o seguinte resultado:

DECISÃO: O Tribunal Pleno do Tibunat de Justiça do Estado do Piauí, à

unanimidade, APROVOU a minuta de resolução apresentado., e que dispõe projeto de lzi para
instituição de vanÍagem pecuniária individual devüa aos servidores efetivos, ativos e ürutivos do Poder
Judicitiio Esndual (Resolução aprovada sob o n" 4(ND024).

Presidência: Des. Hilo de Almeida Sousa.

Participaram do julgamento os desembargadores Haroldo Oliveira Rehem, Joaquim

Dias de Santana Filho, Sebastião Ribeiro Martins, Erivan Lopes, Pedro de Alcântara da Silva Macêdo,
Hilo de Almeida Sousa, Ricardo Gentil Eukíüo Dantas, Femando Lopes e Silva Neto, Olímpio José

Passos Galvão, Manoel de Sousa Dourado, José Wilson Feneira de Araújo Júnior, Aderson Antonio
Brito Nogueira, Agrimar Rodrigues de Araújo e Francisco Gomes da Costa Neo.

Ausentes, justificadamente, os desembargadores José James Gomes Pereira e João

Gabriel Furtado Baptista.

Presente o Dr. Cleandro Alves de Moura, Procurador-Geral de Justiça.

Manifestação oral: não houve.

ImpedimentolSuspe(áo: não houve.

O referido é verdade e dou fé.

SALA DAS SESSÕES DO TRIBUNAL DE ruSTIÇA DO PIAUÍ, em Teresina, 22
de janeiro de 2024.

Marcos da Silva Venancio

Secreti{rio da Superintendência de Assuntos Institucionais e da Magistraurra

seil Documento assinado eletronicamente por Marcos da Silva Venancio, Analista Judiciário /
Anâlistâ Judicial, em 22l0l DO24, às 14:.42, conforme aÍ. 1", III, "b", da l-ei 1l.41912006.
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